PARECER Nº 811, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  38, DE 2009

De autoria da Comissão de Assuntos Municipais, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, que dispõe sobre o Quadro Territorial-Administrativo do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 5.ª a 9.ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/02/09), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Salientamos que a redescrição das divisas, conforme consta da proposição, não consiste em alteração de divisas, não incidindo no impedimento imposto

pela Emenda n.º 15 à Constituição Federal, já que, por não implicar alteração territorial, independe de consulta plebiscitária.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 38, de 2009.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  20-5-2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Ana Perugini – Edson Giriboni – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque – Baleia Rossi

